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DIRETORIA ADMINISTRATIVA
SUPERINTENDÊNCIA DE PROCESSOS,
CONTRATOS E PAGAMENTOS
GERÊNCA DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL

 TERMO DE REFERÊNCIA
[bookmark: _Hlk138924085]Considerando as disposições da Lei nº. 14.133/2021 e suas posteriores alterações e dos Decretos municipais nos 936/2022 e 937/2022, bem como conforme exposto e fundamentado no Estudo Técnico Preliminar, ante ao interesse público, a Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR realizará processo licitatório, por meio de Sistema de Registro de Preços, na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando registrar preços para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE GERADORES E NOBREAKS, a fim de atender a demanda da Fundação Estatal de Saúde de Maricá - FEMAR.
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa para locação de geradores e nobreaks, objetivando manter o fornecimento de energia elétrica nas edificações que necessitam de serviços de tecnologia, climatização e refrigeração, ininterruptas, tendo em vista a conservação de medicamentos e insumos, bem como oferecer maior segurança para o andamento das atividades desempenhadas por esta Fundação, nos termos da tabela e descrições abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	Grupo
	Item
	Descrição
	Unidade de Medida
	Quant.

	1
	1
	GERADOR CONTÍNUO ESTACIONÁRIO
Com fornecimento e alimentação a DIESEL com potência nominal de 400 Kva, com escapamento e quadro de comando completo; regime de uso contínuo de 10 horas por dia, cinco dias por semana. Conter: Motor diesel; Gerador; Quadro de comando microprocessado; condutores elétricos: óleo lubrificante; sistema de arrefecimento e baterias. 
- Cabinado com 75 db(A) a 1,5m; 
- Trifásico; 
- Tensão 220/127V;
- Frequência 60Hz;
- Fator de potência 0,8;
- Disjuntor de saída com proteção (tensão e corrente);
- Escapamento com corta chamas;
- Combustível diesel;
- Tanque de combustível à diesel com 12 horas de autonomia;
- Estacionário; Combustão interna por ciclo diesel; Alternador Trifásico; Mancal Único; Rotação nominal: 1800 rpm; Bandeja de Contenção de Fluidos 110%; Bocal Externo para Abastecimento.
	UNID/MÊS
	02

	
	2
	GERADOR STAND-BY ESTACIONÁRIO
Com fornecimento e alimentação a DIESEL com potência nominal de 100 Kva com escapamento e quadro de comando completo; regime de emergência (stand-by), conter: Motor diesel; Gerador; Quadro de comando microprocessado; quadro de transferência automático, condutores elétricos; óleo lubrificante; sistema de arrefecimento e baterias.
- Cabinado com 75 db(A) a 1,5m; 
Trifásico; 
Tensão 220/127V;
Frequência 60Hz;
Fator de potência 0,8;
 Disjuntor de saída com proteção (tensão e corrente);
Escapamento com corta chamas;
Combustível diesel;
Tanque de combustível à diesel com 12 horas de autonomia;Estacionário;
Combustão interna por ciclo diesel;
Alternador Trifásico;
Mancal Único;
Rotação nominal: 1800 rpm;
Bandeja de Contenção de Fluidos 110%;
Bocal Externo para Abastecimento;
QTA de 200A
	UNID/MÊS
	03

	
	3
	GERADOR STAND-BY ESTACIONÁRIO 
Com fornecimento e alimentação a DIESEL com potência nominal de 15 Kva com escapamento e quadro de comando completo, regime de emergência (stand-by) e seus acessórios. 
Motor diesel; Gerador; Quadro de comando microprocessado; quadro de transferência automático, condutores elétricos; óleo lubrificante; sistema de arrefecimento e baterias.
- Cabinado com 75 db(A) a 1,5m; 
- Trifásico; 
- Tensão 220/127V;
- Frequência 60Hz;
- Fator de potência 0,8;
- Disjuntor de saída com proteção (tensão e corrente);
- Escapamento com corta chamas;
- Combustível diesel;
- Tanque de combustível à diesel com 8 horas de autonomia;
- Estacionário;
- Combustão interna por ciclo diesel;
- Alternador Trifásico;
- Mancal Único;
- Rotação nominal: 1800 rpm;
- Bandeja de Contenção de Fluidos 110%;
- Bocal Externo para Abastecimento.
- QTA de 40A
	UNID/MÊS
	05

	Grupo
	Item
	Descrição
	Unidade de Medida
	Quant.

	2
	1
	
NOBREAK MODULAR
-Dupla conversão, 6kVA. Tensão de entrada e saída:220v; conter módulo de armazenamento e baterias; alternativa para monitoramento remoto 24h.
	UNID/MÊS
	07

	Grupo
	Item
	Descrição
	Unidade de Medida
	Quant.

	3
	1
	GERADOR STAND-BY ESTACIONÁRIO, incluso fornecimento e alimentação a DIESEL com potência nominal de 400 Kva, com escapamento e quadro de comando completo. Motor diesel; Gerador; Quadro de comando microprocessado; quadro de transferência automático existente, condutores elétricos; óleo lubrificante; sistema de arrefecimento e baterias.
- Cabinado com 75 db(A) a 1,5m;
- Trifásico;
- Tensão 220/127V;
- Frequência 60Hz;
- Fator de potência 0,8;
- Disjuntor de saída com proteção (tensão e corrente);
- Escapamento com corta chamas;
- Combustível diesel;
- Tanque de combustível à diesel com 12 horas de autonomia;
- Estacionário;
- Combustão interna por ciclo diesel;
- Alternador Trifásico;
- Mancal Único;
- Rotação nominal: 1800 rpm;
- Bandeja de Contenção de Fluidos 110%;
- Bocal Externo para Abastecimento.
- QTA de 800A
	UNID/MÊS
	02


Detalhamento do Objeto
1.2 Grupo 1 - ITEM 1: Conter proteção por disjuntor manual, tripolar, fixo, termomagnético, dimensionado para a capacidade de corrente do gerador.; Chave de transferência composta por dois contatores, tripolares, dimensionados na capacidade nominal do gerador, montada no compartimento de força do quadro de comando.; Quadro de comando dotado de microcontrolador, fabricado com chapas de aço galvanizado, com compartimentos separados para comando e força, conforme solicita a NR10. 
1.3 Grupo 1 - ITENS 2 e 3: Conter proteção por disjuntor manual, tripolar, fixo, termomagnético, dimensionado para a capacidade de corrente do grupo gerador; Chave de transferência composta por dois contatores, tripolares, dimensionados na capacidade nominal do grupo gerador, montada no compartimento de força do quadro de comando.; Quadro de comando dotado de microcontrolador, fabricado com chapas de aço galvanizado, com compartimentos separados para comando e força, conforme solicita a NR10. Permitir operação automática e manual, executando supervisão do sistema de corrente alternada, comandando a partida e parada do gerador em caso de falha da fonte principal (rede).
1.4 Grupo 3: Proteção por disjuntor manual, tripolar, fixo, termomagnético, dimensionado para a capacidade de corrente do grupo gerador; Chave de transferência composta por dois contatores, tripolares, dimensionados na capacidade nominal do grupo gerador, montada no compartimento de força do quadro de comando; Quadro de comando dotado de microcontrolador, fabricado com chapas de aço galvanizado, com compartimentos separados para comando e força, conforme solicita a NR10. Permitir operação automática e manual, executando supervisão do sistema de corrente alternada, comandando a partida e parada do gerador em caso de falha da fonte principal (rede).
1.5 As informações constantes na tabela e nos subitens acima contêm a descrição completa dos itens que compõem o objeto do presente processo, bem como a indicação das unidades e quantidades estimadas em função da utilização provável.
1.6 Na forma exigida pelo Art. 19, §2º da Lei n.º 14.133/2021, é de esclarecer que não foi utilizado o Catálogo Eletrônico de Padronização, instituído por meio da Portaria SEGES/ME n.º 938, de 02 de fevereiro de 2022, tendo em vista que, até o presente momento, só constam no referido catálogo os itens padronizados água mineral natural sem gás[footnoteRef:1], café e açúcar[footnoteRef:2]. [1:  Códigos CATMAT n.º 445484 e n.º 445485;]  [2:  Códigos CATMAT n.º 606522, n.º 606523, n.º 606524, n.º 603269 e 463990.] 

1.7 O objeto desta contratação é caracterizado serviço como comum e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, conforme definido no art. 6º, XIII da Lei n.º 14.133/2021, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos, tendo como base as especificações usuais de mercado.
1.8 O objeto do presente procedimento é enquadrado como continuado, tendo em vista que a sua obtenção visa a manutenção da atividade fim da FEMAR, decorrente de necessidade permanente, por mais de um exercício financeiro, conforme preconiza o art. 6º, XV da Lei nº 14.133, de 2021, de modo que sua interrupção pode comprometer a prestação do serviço público e/ou o cumprimento da missão institucional. 
1.9 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável por interesse das partes, até o limite de 05 (cinco) anos, desde que haja autorização formal da autoridade competente.
1.10 O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
2. [bookmark: _Hlk107394941]FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. [bookmark: _Hlk107395093]A Fundamentação da Contratação e a sua respectiva necessidade encontram-se pormenorizadas em tópicos específicos do Estudo Técnico Preliminar - ETP, apêndice deste Termo de Referência.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar - ETP, apêndice deste Termo de Referência.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Os equipamentos, assim como os materiais empregados e para a plena execução dos serviços deverão estar de acordo as normas técnicas mais recentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e do Instituto Nacional de Metrologia – INMETRO e demais normas, leis, decretos e dispositivos legais que se fizerem pertinentes, em especial as seguintes: 
4.1.1. NBR 5410: instalações elétricas de baixa tensão; 
4.1.2. As disposições legais federais, estaduais e municipais pertinentes; 
4.1.3. As normas e especificações técnicas da empresa concessionária de energia local; 
4.1.4. Aos regulamentos do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro; 
4.1.5. As normas técnicas específicas, de acordo com as garantias de materiais, serviços e equipamentos; 
4.1.6. A RDC 50 onde dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde.
4.2.  As normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, em especial as seguintes: 
4.2.1. NR-20: Líquidos Combustíveis e inflamáveis;
4.2.2. NBR 12693:2021 – Sistemas de proteção por extintores de incêndio.
4.3. Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou para melhor complementar os temas previstos por essas; 
4.3.1. NR-6: Equipamentos de Proteção Individual – EPI; 
4.3.2. NR-10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 
4.4. À Resolução CONFEA n. º 425/98 (ART). 
4.5. Obedecer às prescrições, recomendações e manuais dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e armazenagem do produto;
4.6. Apresentar o objeto de acordo com as especificações técnicas neste instrumento, bem como apresentar CA válido;
4.7. Os geradores de corrente alternada acionados por motores alternativos de combustão interna devem ser fabricados seguindo os critérios da Norma Técnica ISO 8528, que estabelece os requisitos mínimos de fabricação (projeto, montagem e teste), segurança, aplicação, desempenho e classificação de potência;
4.8. É de fundamental importância o interesse da licitante em ter pleno conhecimento de todas as informações que se relacionam com a execução do objeto deste TR, se incluindo as condições do local dos serviços, transportes, energia, abastecimento, bem como quaisquer dificuldades eventuais relacionadas às atividades pertinentes à disponibilização ou instalação dos equipamentos e serviços;
4.9. Acerca dos nobreaks, os equipamentos deverão possuir fator de potência de saída unitário e instalação rack/torre e, quando montado em rack, possuir, pelo menos, altura de 2U's. Garantindo versatilidade, alta disponibilidade de energia e alta densidade de potência devido as dimensões reduzidas.
4.10. Deverão ter, também, monitoramento remoto do nobreak e das baterias permitindo acesso aos mesmos e fornecendo status, dados, entre outras informações.
4.11. Considerar-se-á, inapelavelmente, o CONTRATADO como altamente especializado nos serviços em questão e que, por conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua proposta, também, as complementações e acessórios por acaso omitidos nas especificações, mas implícitos e necessários a perfeita e completa execução dos serviços. 
4.12. O equipamento deverá ser carenado e silenciado, a fim de que possibilite uma rápida instalação sem necessidade de obras civis, e que permitam mobilidade para eventual remanejamento.
[bookmark: _Hlk132719405][bookmark: _Hlk117684727]Da Sustentabilidade
4.13. Os equipamentos que dispuserem de bateria deverão receber todo o tratamento em acordo com a RESOLUÇÃO CONAMA n° 401[footnoteRef:3], de 4 de novembro de 2008 Publicada no DOU nº 215, de 5 de novembro de 2008, Seção 1, página 108-109. Alterada pela Resolução nº 424, de 2010. [3:  http://conama.mma.gov.br/?option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=570
] 

4.14. A contratada deve responsabilizar-se pela correta destinação final de todos os resíduos sólidos gerados pelos produtos fornecidos que necessitam de destinação ambientalmente adequada (incluindo embalagens vazias).
4.15. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente dispostos ao longo deste Termo de Referência, deve ser atendido o seguinte requisito que se baseia no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.15.1. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada pelos Órgãos de Controle;
Da indicação de marcas ou modelos  
4.16. Salienta-se que as especificações dos itens, objeto deste Termo de Referência, são suficientes à escolha do futuro contratado, certificando ainda, que não há determinação de marca, nem tão pouco importam em cerceamento da competitividade do certame.
Da Subcontratação
4.17. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Da Garantia da contratação
4.18. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº. 14.133, de 2021, por se tratar de objeto de baixo risco e complexidade, conforme descrito no item 1 – Das Condições Gerais da Contratação deste Termo de Referência.
Das Condições
4.19. A pessoa jurídica a ser contratada deverá atender as exigências legais da Lei n.º 14.133/2021, sob pena de desclassificação da sua proposta.
4.20. A Contratada deverá garantir a qualidade do objeto ofertado, devendo realizar a correção em caso de defeito no objeto contratado, correndo todos os ônus por sua conta.
4.21. A Contratada deverá responsabilizar-se por todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da contratação.
4.22. Considerar-se-á, inapelavelmente, o CONTRATADO como altamente especializado nos serviços em questão e que, por conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua proposta, também, as complementações e acessórios por acaso omitidos nas especificações, mas implícitos e necessários a perfeita e completa execução dos serviços. 
4.23. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando entregues com defeito, danificados ou em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo à CONTRATADA substituí-lo ou complementá-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da comunicação oficial feita pela FEMAR, e a reposição deverá ser por outro equipamento com especificações técnicas iguais, ou superiores, com aprovação prévia da Contratante, e às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, na forma do artigo 119 da Lei nº 14.133/2021;
4.24. Ambos objetos devem conter instalação, assistência técnica preventiva e corretiva com fornecimento de mão de obra, peças, ferramentas, equipamentos, cabeamentos, materiais elétricos e demais componentes necessários para a instalação e execução do serviço, com exceção da adequação da infraestrutura do local
4.25. A Contratada garantirá a qualidade dos equipamentos, ficando sujeita às penalidades previstas quando os entregar em desconformidade com o que foi contratado.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. [bookmark: _Hlk156288674][bookmark: _Hlk124755463]A locação do objeto em comento se dará de forma parcelada, conforme a necessidade, visando minimizar os custos desnecessários, bem como garantir que a Administração tenha a discricionariedade de agir conforme suas demandas, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis, na forma autorizada pelo Art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14.133, de 2021.
Do Prazo e Local de Entrega do Objeto
5.2. [bookmark: _Hlk161389758][bookmark: _Hlk139015054]O prazo de entrega do objeto será de 20 (vinte) dias úteis, contados da comunicação formal da empresa a ser contratada, e o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da entrega, para instalação dos equipamentos solicitados.
5.3. Caso não seja possível a entrega no prazo estabelecido no subitem anterior, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior devidamente justificado, sob pena da aplicação das sanções cabíveis.
5.4. Após a emissão da nota de empenho e comunicação formal da pessoa jurídica a ser contratada, a entrega e instalação do objeto deverá ser realizada conforme endereços constantes em ANEXO A deste instrumento, de segunda a sexta feira, em dias úteis, no período compreendido entre 09h e 16h, quando serão apontados todos os vícios aparentes remanescentes de sua entrega. 
5.5. Os equipamentos deverão estar identificados externamente com os dados constantes da Nota Fiscal e o endereço de entrega; sendo transportados com segurança. 
5.6. Toda logística para a entrega do objeto nos locais designados ficará integralmente por conta da Contratada.
[bookmark: _Hlk161388774]Do Transporte 
5.7. [bookmark: _Hlk161389816]O transporte e a descarga dos equipamentos nos locais designados correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente.
6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
6.1. Os objetos a serem contratados devem possuir componentes intercambiáveis que permitam reparos no local. 
6.2. A Contratada deverá comparecer nas unidades que dispõem o objeto contratual, 01 (uma) vez ao mês para atendimento in loco, em dias úteis, de 2ª a 6ª feira, em horário comercial, das 09h às 16h, para manutenção preditiva, preventiva e corretiva de todo o sistema de geração locados; está incluso, todo deslocamento necessário para estas visitas, sem qualquer ônus para CONTRATANTE.
6.3. A empresa fica responsável pela substituição das baterias, quando necessário, e também do descarte apropriado das mesmas. Deverá fazer parte do fornecimento um sistema que mantenha as baterias carregadas durante o repouso dos aparelhos.
6.4. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva dos objetos compreenderão o fornecimento de mão de obra, todo o material, equipamentos, ferramentas e instrumentos adequados a execução deste objeto, na forma das exigências contidas neste instrumento.
6.5. Os serviços de manutenção preventiva serão executados mediante apresentação prévia, por parte da CONTRATADA, de Plano de Manutenção Preventiva devidamente aprovado e atestado pela CONTRATANTE. 
6.6. A empresa contratada será remunerada mensalmente durante a locação, sob emissão de Nota Fiscal e após aprovação pelos fiscais do contrato das planilhas de medição dos serviços executados, memória de cálculo e relatório fotográfico. 
6.7. Ainda, será utilizado o IMR (Instrumento de Medição de Resultados) a fim de garantir a qualidade nos serviços prestados, conforme ANEXO B deste instrumento.
6.8. A CONTRATADA efetuará as manutenções preditivas, corretivas e preventivas cumprindo rigorosamente as normas da ABNT, normas de Medicina e Segurança do Trabalho e demais normas e regulamentos pertinentes dentro da legislação vigente; 
6.9. A CONTRATADA se obriga a oferecer treinamentos aos responsáveis da CONTRATANTE que manusearão os geradores contínuos.
6.10. Notificar a CONTRATANTE, no prazo de 12 (doze) horas e, formalmente, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução do Termo Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou força maior. 
Rotinas mínimas de manutenção preventiva
6.11. As rotinas de manutenção preventiva serão aquelas apresentadas no Plano de Manutenção, devendo a CONTRATADA providenciar todos os ajustes de rotinas que forem necessárias para manter o efetivo funcionamento dos sistemas ou para otimizar os processos para regularizar anormalidades de funcionamento dos objetos, substituindo ou reparando segundo critérios técnicos, componentes eletrônicos, elétricos, e mecânicos, necessários a recolocação dos sistemas em condições normais de funcionamento. Os ajustes de rotinas complementares deverão ser encaminhados, por escrito, para aprovação prévia do Fiscal do Contrato, de forma a verificar sua adequação; 
6.12. A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, modificar as rotinas ou a periodicidade, bastando comunicar por escrito a CONTRATADA, a qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos para promover os acertos necessários; 
6.13. [bookmark: _Hlk152237654]Entende-se por manutenção preventiva todas as ações e intervenções permanentes, periódicas ou pontuais e emergenciais nos sistemas, subsistemas, equipamentos e componentes dos geradores e nobreaks, que resultem, respectivamente, na manutenção do estado de uso ou de operação, e na recuperação do estado de uso ou de operação, para que seja garantida a qualidade na prestação dos serviços pela CONTRATADA. 
6.14. Todos os casos de manutenção preventiva que não puderem ser realizados no dia marcado conforme Plano de Manutenção Preventiva deverá ser registrado pela CONTRATADA em Livro de Ocorrências que estará à disposição do fiscal do Contrato; 
6.15. A CONTRATADA fornecerá a relação nominal dos funcionários habilitados para o acesso aos objetos, bem como, para interferência e manuseios dos equipamentos, garantindo o conhecimento da CONTRATANTE. 
6.16. A CONTRATADA deverá apresentar para aprovação da Contratante, nos primeiros 20 (vinte) dias da vigência do contrato, o Plano de Manutenção Preventiva, especificando os diversos tipos de equipamentos - os tipos de manutenção (semanal, mensal, semestral e anual) e os meses previstos para a sua execução. A primeira das manutenções anuais deverá ser executada, obrigatoriamente, nos primeiros seis meses de vigência do contrato.
6.17. O Plano de Manutenção, deverá ser subscrito por profissional responsável da CONTRATADA e pelo seu representante legal. A aprovação total ou rejeição total ou parcial deste plano ocorrerá no prazo de 07 (sete) dias corridos contados da data da sua apresentação, devendo a CONTRATADA, no caso de rejeição total ou parcial, providenciar as adequações necessárias no prazo de 07 (sete) dias corridos contados da comunicação de tal fato, apenas após a aprovação do PLANO DE TRABALHO, é que a CONTRATADA poderá iniciar os serviços objeto do contrato. 
6.18. [bookmark: _Hlk152244529]A CONTRATADA deverá realizar testes de funcionamento, substituindo ou consertando todos os componentes para o funcionamento normal do gerador e nobreaks;
Rotinas mínimas de manutenção corretiva: 
6.19. A CONTRATADA deverá realizar os serviços de manutenção preventiva de acordo com o plano anual de manutenção e também responder dentro de um período de até 02 (duas) horas ao chamado da CONTRATANTE (em caso de manutenção corretiva) a qualquer horário do dia, fins de semana ou feriados, sempre que a CONTRATANTE acionar. 
6.20. Substituir o equipamento em até 04 (quatro) horas em caso de defeito insanável no local, atestado por sua equipe de manutenção.
Da garantia
6.21. A garantia do serviço consiste na execução pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.2. As comunicações entre a FEMAR e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;
7.3. A FEMAR poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
7.4. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por 02 (dois) funcionários a serem designados pela Diretoria Requisitante, na condição de representantes da CONTRATANTE; 
7.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato ou pelos respectivos substitutos, conforme Art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021.
7.5.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, recomendando o que for necessário a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
7.5.2. Informar ao gestor do contrato, as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias e saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;
7.5.3. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, em caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do contrato para a adoção das medidas necessárias. 
7.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, Art. 119);
7.7. O Gestor do Contrato deverá coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e encaminhar a documentação pertinente ao setor de contratos[footnoteRef:4] para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros; [4:  Saliente-se que a função do Gestor do Contrato não afasta a necessidade de observância irrestrita das atribuições dos órgãos que compõem a estrutura da FEMAR, especialmente no que compete à promoção e instrução dos processos de pagamento, na forma do que dispõem os artigos 37 a 41 do Regimento Interno da FEMAR (Resolução n.º 04/2023, publicado no JOM n.º 1459, de 05 de junho de 2023).] 

7.8. A Fiscalização técnica deverá acompanhar o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeitos de pagamento conforme o resultado pretendido pela Diretoria Requisitante;
7.9. [bookmark: _Hlk139015618]A Fiscalização administrativa deverá acompanhar os aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato administrativo e às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;
7.10. A Fiscalização deverá elaborar relatório final, de que trata a alínea “d”, do inciso VI, do §3º do Art. 174 da Lei nº 14.133/2021, com as informações quanto à execução do contrato, concluindo com as lições aprendidas, como forma de aprimoramento das atividades da FEMAR.

Do Reajuste
7.11. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, conforme Art. 25, § 7° da Lei n.º 14.133/2021.
7.12. Após o interregno de um ano, a contar da data do orçamento estimado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8. DO PAGAMENTO
Das Condições de Recebimento do Objeto
8.1. O recebimento dos materiais deverá observar o artigo 140, inciso II, alíneas a e b da Lei Federal n° 14.133/2021:
a) O recebimento provisório ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do ato da entrega e instalação, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, na forma do art. 140, inc. I, alínea “a” da Lei n.º 14.133, de 2021.
b) O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
8.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do fornecimento do objeto, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato;
8.3. Qualquer produto será recusado inteiramente caso seja entregue em desconformidade com as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência e na proposta vencedora, bem como seja detectado que qualquer componente adquirido não seja novo, apresente vícios ou defeitos, em qualquer de suas partes ou componentes. 
8.4. No caso de recusa do produto, a empresa contratada terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para providenciar a sua substituição, contados a partir da comunicação oficial feita pela FEMAR. 
8.5. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, desde que haja anuência expressa do Contratante; 
8.6. Decorrido o prazo para substituição sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, aplicar-se-ão as sanções previstas no item 17 do presente Termo de Referência;
8.7. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pela FEMAR durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
Do Pagamento
8.8. O pagamento será efetuado, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da entrega definitiva, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo a descrição dos itens, quantidades, preços unitários e o valor total, nota de entrega atestada e comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos encargos sociais, mediante depósito em conta bancária indicada pela contratada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
8.9. [bookmark: _Hlk134044946]A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ apresentado nos documentos de habilitação.
8.9.1. É admitido, no entanto, no caso de matriz/filial, a emissão de Nota Fiscal/Fatura por estabelecimento diverso daquele que participou da etapa pré-contratual e celebrou contrato administrativo com a FEMAR, desde que comprovado o atendimento dos requisitos de habilitação relativos à pessoa jurídica que emitiu a cobrança, principalmente no que tange à regularidade fiscal.
8.10. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de Nota Fiscal/Fatura apresentada pelo contratado, na forma do Art. 55, §3º, inc. III do Dec. Municipal n.º 936/2022.
8.11. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância impeditiva, a liquidação da despesa ficará pendente e o pagamento sustado até que a contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da contratante.

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade pregão, sob a sua forma eletrônica, por meio do Sistema de Registro de Preços, com adoção do critério de julgamento menor preço por grupo, pelo modo de disputa aberto;
Regime de Execução
9.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada pro preço global.
Da Utilização do Sistema de Registro de Preços
9.3. A escolha do procedimento de Sistema de Registro de Preços visa agilidade nas contratações, tendo em vista que a licitação já estará realizada, as condições de fornecimento estarão ajustadas, os preços e os respectivos fornecedores já estarão definidos. Sendo assim, somente solicitará o fornecimento do objeto, cujo preço foi registrado, quando houver demanda e o fornecedor deverá realizar o fornecimento conforme as condições ajustadas.
9.4. Importante destacar que se justifica a adoção do Sistema de Registro de Preços, uma vez que as contratações futuras se darão por meio de entregas parceladas, cuja definição da demanda não é possível ser previamente quantificada com precisão, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos necessários - hipóteses do Art. 3º, incisos I e II do Decreto Municipal nº 937/2022.
9.5. [bookmark: _Hlk116569811]Ressalta-se, ainda, que em observância ao Decreto Regulamentador n° 937/2022, em seu Art. 12, inciso II, fica convencionado que a quantidade mínima a ser cotada por item é de 50% (cinquenta por cento).
Dos Órgãos Participantes do Registro de Preços
9.6. [bookmark: _Hlk133238743]Define-se, como órgão participante do Sistema de Registro de Preços a Fundação Estatal de Saúde de Maricá - FEMAR, por meio da Diretoria Administrativa e Diretoria de Ensino, Produção do Conhecimento e Tecnologia, conforme repartição de atribuições estabelecida no Regimento Interno da FEMAR, aprovado pela Resolução n.º 04/2023.
Dos Órgãos Não Participantes do Registro de Preços
9.7. Conforme preconiza o Art. 31 do Decreto Municipal n° 937/2022, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser aderida por órgãos ou entidades do Município que não tenham participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador da FEMAR, desde que haja tal previsão no edital de licitação de origem e seja realizado estudo que demonstre a viabilidade e a economicidade, bem como demonstre a necessidade de efetivação da adesão em detrimento da realização de um planejamento próprio para a realização do respectivo procedimento licitatório.
9.8. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem aderir a ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da FEMAR para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
9.9. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
9.10. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere a adesão não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
9.11. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
9.12. Após a verificação do órgão gerenciador, o órgão aderente deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, devendo cumprir as atribuições inerentes a órgão participante e demais orientações do órgão gerenciador.
9.13. A utilização pelos órgãos aderentes de cada item registrado na ata de registro ficará condicionada à existência de saldo dos quantitativos estipulados para os órgãos participantes.
9.14. O órgão gerenciador da FEMAR somente poderá autorizar as adesões citadas depois de realizada a primeira aquisição ou contratação por órgão participante da ata de registro de preço.
Da Vigência da Ata de Registro de Preços
9.15. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovada que as condições e o preço permanecem vantajosos, nos termos do Art. 18 do Decreto Municipal n.º 937/2022.
Do Cadastro de Reserva
9.16. Será incluído na Ata de registro de preços, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame (cadastro de reserva), assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, bem como do licitante que mantiver sua proposta original, conforme o inciso VI do § 5º do art. 82 da Lei n.º 14.133/21.
Do Reajuste da Ata de Registro de Preços
9.17. Os preços registrados poderão ser reajustados anualmente, contados da data da proposta, a pedido do fornecedor e conforme índice previsto no presente documento. 
9.18. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.  
9.19. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por álea extraordinária, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
9.20. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
9.21. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.
9.22. A redução do preço registrado será comunicada pelo Órgão Gerenciador aos órgãos que tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.
9.23. Quando o preço registrado se tornar inferior ao preço de mercado, é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos:
a) a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor signatário da Ata de registro de preços; 
b) a modificação nas condições registradas seja substancial, de forma que seja caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário da Ata de registro de preços e da FEMAR; 
c) seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas.
9.24. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor signatário da Ata de registro de preços, cabendo ao Órgão Gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido.
9.25. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela FEMAR e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata de registro de preços, sob pena de cancelamento do registro e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no Edital.
9.26. Na hipótese do cancelamento do registro prevista no sub antecedente, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens pelo preço registrado na Ata de registro de preços.
9.27. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento da Ata, a FEMAR poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.
9.28. Caso o fornecedor não aceite o preço atualizado pela FEMAR, será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 
9.29. Liberado o fornecedor na forma do subitem antecedente, o Órgão Gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens pelo preço registrado.
9.30. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a FEMAR poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da Ata de registro de preços no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório
9.31. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.
Do Cancelamento do Registro de Preços
9.32. O registro do fornecedor será cancelado quando:
a) descumprir as condições da Ata de registro de preços, sem justificativa plausível;
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela FEMAR, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
d) sofrer sanção de impedimento de licitar ou contratar ou de declaração de inidoneidade;
e) não aceitar o preço revisado pela FEMAR.
9.33. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
9.34. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados:
a) por razão de interesse público; ou
b) a pedido do fornecedor.
Da Habilitação
9.35. [bookmark: _Hlk134085542][bookmark: _Hlk156290185] Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: i. Habilitação Jurídica (Art. 66, Lei nº 14.133/2021); ii. Habilitações fiscal, social e trabalhista (Art. 68, Lei nº 14.133/2021); iii. Habilitação econômico-financeira (Art. 69, Lei nº 14.133/2021); e iv. Habilitação Técnica (Art. 67, Lei nº 14.133/2021), cujas quais serão pormenorizadas em Edital.
Da Habilitação Técnica (Art. 67, Lei nº 14.133/2021)
9.36. [bookmark: _Hlk139014783]Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
1. 01 (um) atestado, no mínimo, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da Licitante, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto deste Termo de Referência, de forma satisfatória, demonstrando que a Licitante fornece ou forneceu objeto de natureza similar;
1. Apresentar CREA a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART referentes ao objeto e especialidades pertinentes;
1. A fim de comprovar os requisitos acima, a Licitante, caso julgue necessário, poderá encaminhar, juntamente com o atestado, cópias de contratos, Ordens de Serviços (devidamente assinadas), Notas de Empenho, Notas Fiscais/Faturas ou outros documentos equivalentes;
10. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
10.1. Não será concedido tratamento diferenciado e simplificado as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – ME/EPP, na forma prevista nos artigos 47 e 48 da Lei Complementar nº. 123/2006, tendo em vista que a observância da cota legal, com o fracionamento do objeto, não é vantajosa para a FEMAR. 
10.2. Desta feita, a previsão de tratamento diferenciado/simplificados às ME/EPPs poderá acarretar prejuízo ao complexo do objeto a ser contratado, motivo pelo qual resta evidente a necessidade de avocar a exceção prevista no art. 49, inciso III, da Lei Complementar supramencionada.
11. DAS EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO
11.1.  Será vedada a participação de empresas reunidas em consórcio, não havendo elementos que justifiquem tal participação no objetivo em apreço. O objeto em questão não se reveste de alta complexidade, tratando-se de simples contratação de empresa para locação de geradores e nobreaks.
12. DAS COOPERATIVAS
12.1 Será permitida a participação de cooperativas, quando:
a) A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;
b) A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados;
c) Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;
d) O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.
e) Apresentem modelo de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão do objeto contratual; 
f) A execução ocorra obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.
12.2 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488/07.
13. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Das Obrigações da Contratada
13 [bookmark: _Hlk161386152]
13.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
13.2 Realizar o abastecimento, bem como o fornecimento dos equipamentos que necessitarem de combustíveis como diesel e gasolina.
13.3 Realizar a substituição das baterias mediante mau funcionamento ou perda de sua vida útil.
13.4 A CONTRATADA se obriga a oferecer treinamentos aos responsáveis da CONTRATANTE que manusearão os geradores contínuos.
13.5 A CONTRATADA deverá zelar para que os seus funcionários envolvidos na prestação dos serviços apresentem-se uniformizados devidamente, identificados com crachá e portando EPIs necessários e obrigatórios diante a legislação, cumprindo com as normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE.  A resistência à não utilização dos referidos equipamentos (EPI) e desacordo com as normas disciplinares poderá ensejar rescisão contratual, sem ônus a CONTRATANTE; 
13.6 A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por qualquer acidente que venha ocorrer com seus colaboradores; 
13.7 A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO; 
13.8 Cabe a CONTRATADA o envio de quaisquer documentações (laudos, parecer técnicos, etc.) solicitadas pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 72 horas úteis;
13.9 Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total da execução dos serviços; 
13.10 Assumir a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar; bem como fornecer todos os instrumentos, ferramentas e mão-de-obra necessária à execução dos serviços contratados, se comprometendo a executar os serviços de reparos sem ônus adicionais visto que o bom funcionamento é responsabilidade da CONTRATADA no que tange a prestação dos serviços; 
13.11 No tocante aos produtos discriminados neste estudo, fica expressamente definido que os mesmos deverão estar de acordo com as especificações técnicas e apresentar CA válido.
13.12 Manter a Equipe Técnica na condução dos trabalhos e permanentemente acessível a Fiscalização do CONTRATANTE, proporcionando toda assistência necessária ao funcionamento das instalações e sistemas objeto da contratação. 
13.13 A CONTRATADA deverá realizar atendimento emergencial em até 2 (duas) horas, quando solicitada, e inclusive fornecer um contato telefônico disponível para realização desses chamados;
13.14 Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento de todo o acordado, inclusive em relação aos prazos previstos, executando o objeto conforme o Termo de referência e suas especificações;
13.15 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078/1990;
13.16 Observar os prazos para a execução do fornecimento;
13.17 Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas;
13.18 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
13.19 Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, resultantes da execução do contrato, devendo, portanto, responsabilizar-se por todos os ônus referentes a entrega à Diretoria Requisitante, na forma da Lei nº 14.133/2021, Art. 121, caput;
13.20 Responder pelos danos causados diretamente à Administração desta Fundação ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela FEMAR, na forma da Lei nº 14.133/2021, Art. 120;
13.21 Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência dos equipamentos locados;
13.22 Responsabilizar-se integralmente pelo serviço contratado, nos termos da legislação vigente.
13.23 [bookmark: _Hlk111741258]A remoção dos equipamentos locados, assim como os custos com reboque ficarão sob responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE.
13.24 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, na forma da Lei nº 14.133/2021, Art. 121, §1º.
13.25 A CONTRATADA deverá responsabilizar-se em caso de necessidade de substituição do equipamento por motivos de manutenção ou pane de modo que, não seja possível o conserto do equipamento no local.
13.26 A CONTRATADA deverá permitir a instalação de equipamentos e acessórios que tenham por finalidade proporcionar segurança patrimonial e pessoal, bem como para permitir otimização da gestão e controle dos equipamentos.
Das Obrigações da Contratante
13.27 [bookmark: _Hlk161386248]Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
13.28 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste Termo e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
13.29 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
13.30 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dos fiscais de contrato;
13.31 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; 
13.32 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
13.33 Designar funcionário, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem como para aprovar a execução do objeto, exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato;
13.34 Exigir da Contratada, sempre que necessário, a comprovação da manutenção das condições de habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação;
13.35 Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal/fatura devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e as exigências da contratação;
13.36 Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido.
14. DA VALIDADE DAS PROPOSTAS
14 [bookmark: _Hlk139014845]
14.1 As propostas apresentadas no certame licitatório deverão ser válidas por, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados a partir da data de abertura do certame, na forma do art. 90, §3º da Lei n.º 14.133/2021, a saber:
Art. 90. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.
(...)
§ 3º Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.



15. DA ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO
15 
15.1  O valor deverá ser estimado após pesquisa de mercado a ser realizada pela Superintendência de Compras, nos termos do Decreto Municipal n° 936/2022;
16. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16 
16.1 Os recursos orçamentários decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos informados pela Diretoria Financeira, conforme Art. 12°, inciso IV do Decreto n.º 936/2022.
17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17 [bookmark: _Hlk125532713]
17.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, na forma do item 14;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
17.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
6. 
6. 
1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
1. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
1. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
1. Multa:
0. moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato;
0. administrativa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
17.3 A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
17.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
6. 
6. 
3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;
17.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
17.6 Na aplicação das sanções serão considerados:
a)	a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)	as peculiaridades do caso concreto;
c)	as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)	os danos que dela provierem para o Contratante;
17.7 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
17.8 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
17.9 As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, indicados nas tabelas a seguir:
TABELA 1
CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E MULTAS
	NÍVEL
	CORRESPONDÊNCIA
(por ocorrência sobre o valor global do Contratada)

	1 (menor ofensividade)
	0,2%.

	2 (leve)
	0,4%.

	3 (médio)
	0,8%.

	4 (grave)
	1,6%.

	5 (muito grave)
	3,2%.

	6 (gravíssimo)
	4%.


17.10 [bookmark: _Hlk161386295]As gradações dispostas na tabela acima, somadas, limitar-se-ão ao percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor global do contrato, na forma estabelecida no subitem 17.2.4.
17.11 Todas as ocorrências contratuais serão registradas pela FEMAR, que notificará a Contratada.

TABELA 2
INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS
	INFRAÇÃO

	Item
	Descrição
	Nível

	1
	Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem prévia e expresso acordo do CONTRATANTE.
	6

	2
	Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras.
	6

	3
	Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE.
	5

	4
	Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos.
	5

	5
	Deixar de relacionar-se com O CONTRATANTE, exclusivamente, por meio do fiscal do Contrato.
	3

	6
	Deixar de se sujeitar à fiscalização do CONTRATANTE, que inclui o atendimento às orientações do fiscal do Contrato e a prestação dos esclarecimentos formulados.
	4

	7
	Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação que permitiram sua contratação.
	6

	8
	Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes.
	2

	9
	Deixar de responsabilizar-se pelos prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE e a terceiros.
	6

	10
	Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações determinadas pelo fiscal do Contrato para comprovar regularizações.
	4

	11
	Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito quando da entrega dos materiais.
	6

	12
	Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades ocorridas, que impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento.
	5

	13
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução do objeto.
	5

	14
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes.
	6

	
	
	


18. [bookmark: _Hlk156290764]DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO CONTRATUAL
18 
18.1 A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências previstas em lei e neste instrumento;
18.2 A rescisão unilateral do Contrato a ser firmado poderá ser determinada pela FEMAR, de acordo com o inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências elencadas no art. 139 do referido diploma legal e sem prejuízo das demais sanções impostas pela lei e por esse Termo de Referência;
18.3 Constituem motivo para rescisão do Contrato, todos os incisos constantes do Artigo 137 da Lei nº 14.133/2021;
18.4 As formas de rescisão estão previstas no Art. 138, Incisos de I a III, da Lei nº 14.133/2021;
18.5 Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
18.6 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
18.7 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.







19. DO FORO
19 
19.1 Ficará eleito o Foro da Comarca de Maricá para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Referência, assim como do Edital de Convocação e do contrato que o sucederão, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Maricá, 07 de junho de 2024.
[bookmark: _Hlk118446611]Elaborado por,


Maria Victória Madacon Caminha
Assistente - Gerência de Instrução Processual
Diretoria Administrativa
Mat.: 3.300.224

[bookmark: _Hlk161390152]Referências Técnicas,                    
	                             

Luiz Felipe Campagnac de Araujo
Assessor
Mat.: 3.300.350
Diretoria Administrativa
	

Alessandra Lopes Rangel
Superintendente de Infraestrutura
Mat.: 3.300.020
Diretoria Administrativa




De acordo,
	

	

Daniel Ferreira da Silva
Diretor Administrativo
Mat.: 3.300.002














ANEXO A
MEMÓRIA DE CÁLCULO

1. Os equipamentos serão instalados nos seguintes locais abaixo:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	IMÓVEL
	QTDE
	ENDEREÇO

	
1
	Grupo Gerador a Diesel, com capacidade de 400 kVA, uso contínuo aproximado de 10 horas, 5 dias na semana, trifásico na tensão 127V/220V.
	
Prédio 
Sede

	01
	Rua Clímaco Pereira nº 367. Lote: B2 - B1 Loja: 01 Centro, Maricá, Rio de Janeiro. CEP: 24.902-035.

	
	
	Ambulatório
	01
	Alameda Maricá S/N, Área 6A, loteamento "Condado de Maricá" - Maricá – RJ. CEP: 24.905-010

	




2
	Grupo Gerador a Diesel, com capacidade de 400 kVA, standby trifásico na tensão 127V/220V e 1 (um) Quadro de Transferência Automática (QTA).
	
Prédio 
Sede

	01
	Rua Clímaco Pereira nº 367. Lote: B2 - B1 Loja: 01 Centro, Maricá, Rio de Janeiro. CEP: 24.902-035.

	
	
	Ambulatório
	01
	Alameda Maricá S/N, Área 6A, loteamento "Condado de Maricá" - Maricá – RJ. CEP: 24.905-010

	




3
	Grupo Gerador a Diesel, com capacidade de 100 kVA standby, trifásico na tensão 127V/220V e 1 (um) Quadro de Transferência Automática (QTA).
	
Galpão Almoxarifado Farmacêutico

	01
	Rodovia Amaral Peixoto S/N, Manoel Ribeiro. Maricá, Rio de Janeiro. CEP: 24.927-420

	
	
	Regulação
	01
	Rua Albatroz, nº 1.320 - Parque Nancy (ao lado da FIAT), Maricá – RJ. CEP: 24913-290

	
	
	Centro Diagnóstico e Pesquisa
	01
	Clímaco Pereira, 375. Centro, Maricá. CEP:24902-035

	










4



	








Grupo Gerador a Diesel, com capacidade de 15 kVA standby, trifásico na tensão 127V/220V e 1 (um) Quadro de Transferência Automática (QTA).
	Imóvel Sede T.I.

	01
	Rua vereador Luiz Antônio da cunha, 19. Flamengo. Maricá. CEP: 24.903-470

	
	
	
USF 1º Distrito
	01
	USF FLAMENGO – Rua Ary Spindola, QD A, Lote 352, Flamengo – CEP 24.900-485

	
	
	
USF 2º Distrito
	01
	USF MARINELANDIA, RUA 9, QD 15. Cordeirinho.

	
	
	
USF 3º Distrito
	01
	USF INOÃ II, Rodovia Amaral Peixoto, km 14. Inoã. CEP 24.944-070.

	
	
	
USF 4º Distrito
	

01
	
USF JARDIM ATLÂNTICO, Rua 36, Lote 01, Quadra 206, Itaipuaçu. CEP 24.935-545 

	
5
	Nobreak Modular, Dupla Conversão, 6kVA. Tensão de entrada e saída: 220V. 
	Imóvel Sede T.I.

	02
	Rua vereador Luiz Antônio da cunha, 19. Flamengo. Maricá. CEP: 24.903-470

	
	
	Centro Diagnóstico e Pesquisa
	05
	Clímaco Pereira, 375. Centro, Maricá. CEP:24902-035





0. Cabe ressaltar que caso haja alterações/atualizações nos endereços supracitados, eles serão previamente comunicados à Contratada.

Maricá, 05 de junho de 2024.
Referências Técnicas,                    
	                             

Luiz Felipe Campagnac de Araujo
Assessor
Mat.: 3.300.350
	

Alessandra Lopes Rangel
Superintendente de Infraestrutura
Mat.: 3.300.020






De acordo,


Daniel Ferreira da Silva
Diretor Administrativo
Mat.: 3.300.002
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